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Discriminação e Viés de seletividade: uma
análise da Indústria Financeira Brasileira

RRRRRESUMOESUMOESUMOESUMOESUMO:::::     Este trabalho verifica a existência de discriminação de gênero e de raça no
mercado brasileiro, mais especificamente, na indústria financeira brasileira utilizando
dados da PNAD 1999. O método utilizado na verificação da discriminação foi o de
Blinder-Oaxaca. Apuramos que da diferença salarial observada entre homens e mulheres,
56,4% é atribuída à discriminação, enquanto que no caso dos brancos e não brancos,
67,5% é atribuída à discriminação.
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AAAAABSTRACTBSTRACTBSTRACTBSTRACTBSTRACT:::::     This work verifies the existence of  gender and race discrimination in Brazilian
market,  specifically, in Brazilian financial industry using data of PNAD 1999. We use the
Blinder-Oaxaca method to verify this discrimination. We note that men earn 56,4%  more
than women and whites earn 67,5% more than non whites. These differences should be
explained by the discrimination.
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IntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntrodução

A discriminação no mercado de trabalho
é um tema que vem sendo bastante estudado
por economistas e profissionais de diversas
áreas. A discriminação entre os sexos e as raças
pode afetar a distribuição de renda, a taxa de
desemprego e a alocação eficiente de recursos
na economia. Por isso, o estudo e a
mensuração da discriminação pode contribuir
para a formulação de políticas públicas que
visem minimizar seus efeitos negativos.

A partir dos trabalhos de Becker (1957),
os estudos sobre a discriminação foram
intensificados e seguiram diversas linhas de
pesquisa. Uma das abordagens é a de Blinder-
Oaxaca, que procura mostrar quanto do
diferencial salarial médio  entre sexos e raças
é explicado por diferenças no estoque médio
de capital humano, e quanto é atribuído à
discriminação. Complementando essa
abordagem, outros autores [Madden (2000),
Heckman (1979), Newman e Oaxaca (1998)]
incluíram no modelo o problema do viés de
seletividade, ou seja, tentaram mensurar a
discriminação decorrente de barreiras de acesso
aos melhores empregos e ocupações
disponíveis no mercado de trabalho.

Seguindo esta abordagem complementar,
o presente trabalho busca aplicar a
metodologia de Blinder-Oaxaca ao caso
brasileiro, mais especificamente à indústria
financeira, procurando verificar se existe
discriminação entre homens e mulheres e entre
brancos e não brancos.  Verificaremos, ainda,
se existem ou não barreiras à entrada de
mulheres e não brancos nas empresas públicas
do setor financeiro.

 O trabalho está estruturado da seguinte
forma: além desta introdução, na segunda
seção é feita uma revisão da bibliografia
disponível sobre o assunto; na terceira seção
apresentamos a metodologia  utilizada; na
quarta seção analisamos as variáveis
encontradas na amostra; em seguida, são
relacionados e discutidos os resultados
obtidos; e a última seção é destinada à
conclusão do trabalho.

ReferReferReferReferReferencial Tencial Tencial Tencial Tencial Teóricoeóricoeóricoeóricoeórico

A discriminação se dá quando um grupo
de indivíduos com capital humano e
produtividade iguais recebem salários e/ou
tratamento diferenciado por causa de alguma
característica exógena (como raça e sexo), sem

que essas características tenham efeito sobre

sua produtividade [Becker (1957), Phelps

(1972), Arrow (1973), Cain (1986), inter alia].

A partir do trabalho seminal de Becker

(1957), proliferaram estudos sobre a

discriminação,  tentando identificar suas

causas e mensurar seus efeitos.  Na linha dos

trabalhos que tentaram mensurar a

discriminação, Blinder (1973) e Oaxaca

(1973) introduziram uma nova metodologia,

verificando o quanto do diferencial salarial

médio entre homens/mulheres e negros/

brancos era devido a diferenciais nas

características médias de capital humano (que

refletem a produtividade) e o quanto era

atribuído à discriminação.

Blinder (1973), utilizando dados de 1967

do “Panel Study of Income Dynamics” do

Michigan Survey Research Center,  concluiu

que  60% da diferença no salário médio

observado entre negros e brancos era

explicada pela diferença nas características

médias de capital humano entre os grupos,

enquanto que os outros 40% foram atribuídos

à discriminação. No que diz respeito a

homens e mulheres, o autor observou que os

percentuais correspondiam a 34%  e 66%,

respectivamente.

Oaxaca (1973), utilizando dados dos

Estados Unidos de 1967 do “Survey of

Economic Opportunity”,  concluiu que

77,7% da diferença no salário médio

observado entre homens e mulheres brancos

era devida à discriminação e entre homens

e mulheres negros esse percentual

correspondia a 93,6%.

A partir do trabalho de Heckman (1979),

vários estudos passaram a considerar o viés de

seletividade, proveniente de barreiras à

participação no mercado de trabalho. Seguindo

este procedimento, Reimers (1983) utilizou

dados do “Survey of Income and Education”

de 1976 para estudar a discriminação contra

hispânicos e homens negros nos Estados Unidos.

O seu trabalho mostrou que do total do

diferencial salarial médio entre mexicanos,

porto-riquenhos, centro e sul americanos, e

negros com relação aos brancos não hispânicos,

18,9%, 53,3%, 86,3% e 59,8% era devido à

discriminação, respectivamente.
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Oaxaca e Ransom (1994), utilizando
dados de março de 1988 da “Current
Population Survey” dos Estados Unidos,
aplicam quatro diferentes métodos de
decomposição dos diferenciais salariais brutos.
O autores mostram que a discriminação
responde por algo entre 55,3% e 61,4% do
diferencial salarial entre homens negros e
brancos.  No caso de homens e mulheres
brancos, esse número fica entre 66,5% e 92,8%.

Madden (2000), utilizando dados dos
Estados Unidos de 1995 do “Family Resources
Survey”, concluiu que 83,5% do diferencial
salarial médio entre homens e mulheres é
devido à discriminação.

Alguns estudos verificam a discriminação
em uma indústria ou profissão específica no
mercado de trabalho.  Loureiro, Sachsida e
Carneiro (2001) estudaram a discriminação
entre advogados homens e mulheres no Brasil.
Usando dados da PNAD de 1992 a 1999, os
autores segmentaram os advogados por faixa
etária e verificaram que, na faixa de 24 a 32
anos, 64,03% do diferencial no salário médio
correspondia à discriminação.  Na faixa de 33
a 41 anos, esse percentual caía para 61,13%,
enquanto que na faixa de 42 a 50 anos, o
numero caía ainda mais, chegando a 57,04%.

No presente trabalho, analisamos a
discriminação na indústria financeira
brasileira. Escolhemos esta indústria pois ela
representa um importante setor da economia,
seus empregados possuem elevada média de
educação e de renda, e apesar disso as
características de seu mercado de trabalho
ainda não foram completamente abordadas.

MetodologiaMetodologiaMetodologiaMetodologiaMetodologia

Os trabalhos de Blinder (1973) e Oaxaca
(1973) introduziram uma nova metodologia
de mensuração da discriminação, que ficou
conhecida como abordagem Blinder-Oaxaca.
Os autores apresentaram um modelo onde a
explicação para os diferenciais salariais
observados entre as diversas categorias de
trabalhadores (como homens/mulheres,
negros/brancos) poderia ser decomposta em
duas partes: uma relativa às diferenças nas
características médias de capital humano de
cada grupo, e outra referente às diferenças
nos retornos dessas características, que podem
ser atribuídas à discriminação.

Seguindo o modelo Blinder-Oaxaca,
podemos estimar as seguintes equações que
representam os salários de homens e mulheres:

(1)                     ,

(2)

onde           e         são os salários horários médios
de homens e mulheres, respectivamente,

        e       são os vetores dos valores médios
dos regressores (variáveis que representam o
capital humano, determinante do salário) de
homens e mulheres,     e     são os vetores

dos retornos estimados dos regressores de
homens e mulheres.

Subtraindo 2 de 1, temos:

(3)

Rearranjando a equação, encontramos:

(4)

A equação (4) mostra que a diferença no
logaritmo dos salários médios de homens e
mulheres pode ser explicada por dois
componentes: (i) as diferenças nas médias das
variáveis de capital humano de homens e
mulheres, e (ii) as diferenças nos retornos
dessas variáveis.  O segundo componente pode
ser interpretado como a discriminação na
determinação dos salários das mulheres.

Conforme observado por Madden (2000),
uma das críticas ao modelo de Blinder-Oaxaca
é que ele somente captura a discriminação
dentro do mercado de trabalho, ou seja, ele
não observa a discriminação com relação ao
acesso ao mercado de trabalho.  Se a
participação dos trabalhadores nos setores e
ocupações é afetada por barreiras não
aleatórias (dependentes do sexo ou raça), isso
vai causar um viés de seletividade, tornando
a esperança do erro diferente de zero e
viesando os betas estimados (Reimers, 1983).

Para introduzirmos no modelo os efeitos
das barreiras à entrada, Reimers (1983) aponta
que podemos seguir o procedimento utilizado
por Heckman (1979).  Podemos estimar um
probit para prever a probabilidade do
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indivíduo estar empregado e, calculando o
inverso da razão de Mills (IMR), introduzir o
IMR como novo termo no modelo de Blinder-
Oaxaca.  Esse termo irá corrigir a esperança
dos salários observados.  Neuman e Oaxaca
(1998) mostram que o termo também pode
ser decomposto, medindo o quanto da
discriminação se deve ao viés de seletividade

1
.

Com a introdução do IMR, o modelo de
Blinder-Oaxaca fica da seguinte forma:

(5)

onde  e  são os IMR médios estimados.  Esse
modelo é o que será utilizado em nossa análise
da discriminação.

A metodologia a ser utilizada no trabalho
seguirá a empregada por Oaxaca e Ransom
(1994) e por Madden (2000), que aplicam o
modelo de Blinder-Oaxaca com a correção
do viés de seletividade.  A interpretação dos
coeficientes relacionados ao IMR seguirá
Neuman e Oaxaca (1998).

A amostra utilizada será retirada da PNAD
1999.  Analisaremos as pessoas empregadas
em instituições públicas e privadas da indústria
financeira brasileira.

Análise Descritiva das VAnálise Descritiva das VAnálise Descritiva das VAnálise Descritiva das VAnálise Descritiva das Variáveisariáveisariáveisariáveisariáveis

A Pesquisa Nacional por Amostragem

Domiciliar de 1999 possui 352.393

indivíduos em sua amostra. Se considerarmos

apenas as pessoas com idade entre 15 e 70

anos, que declararam o valor recebido como

salário proveniente do trabalho único ou

principal na semana de referência (semana

de 19 a 25 de setembro de 1999), esse número

cai para 129.402.  Analisando essa amostra

reduzida, encontramos as seguintes

informações: a média de idade é de 35,7 anos;

62% da amostra é formada por homens; a

média de anos de estudo é de 6,8 anos; 53%

da amostra é formada por brancos; 17% dos

trabalhadores é sindicalizado e 25%

trabalham em empresas do setor público.  O

salário médio do emprego principal é de R$

13,01 por hora trabalhada (salário mensal

médio de R$ 507,37), com desvio padrão de

29,74.   75,8% dos trabalhadores recebe

salário mensal (do emprego principal) de

até R$ 500, enquanto que 9,9% recebe mais

de R$ 1.000 e apenas 2,5% recebe mais de

R$ 2.500.

Do total de 129.402 indivíduos da

amostra reduzida, selecionamos 1.204

pessoas (0,93% desse total) que trabalham

em sua atividade principal na semana de

referência.  Foram escolhidas as atividades

referentes a empreendimentos ligados à

indústria financeira, como bancos, financeiras

e cooperativas de crédito. Para essa amostra

reduzida
2
, encontramos que: a média de

idade é de 34,7 anos; 55% da amostra é

formada por homens; a média de anos de

estudo é de 12,4 anos (quase o dobro dos 6,8

anos médios encontrados para toda a

amostra); 78% da amostra é formada por

brancos; 58% dos trabalhadores é

sindicalizado (mais de 3 vezes a percentagem

na amostra anterior) e 47% trabalham para

empresas do setor público.  O salário médio

do emprego principal é de R$ 38,49 por hora

trabalhada (quase três vezes a média da

amostra anterior), com desvio padrão de

29,32 e salário mensal médio de R$ 1.450,73.

Cerca de 22,2% dos trabalhadores recebem

salário mensal (do emprego principal) de

até R$ 500, enquanto que 50,5% recebem

mais de R$ 1.000 e apenas 14% recebem

mais de R$ 2.500.

Podemos verificar assim que a

escolaridade e a taxa de sindicalização são bem

maiores na indústria financeira.  Esses fatores

devem explicar, em parte,  porque o salário

nesta indústria é tão superior à media brasileira

encontrada na amostra.  Os trabalhadores da

indústria financeira estão concentrados nos

estados de São Paulo (20,9%), Rio Grande do

Sul (10,5%), Rio de Janeiro (9,8%) e Distrito

Federal (8,6%).  Desses quatro estados, o DF

aparece  com o maior salário mensal médio:

R$ 2.216,14.  Essa colocação do DF se deve

ao fato de que, em Brasília, estão concentradas

as diretorias de grandes instituições como o

Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e

1
 Uma apresentação técnica detalhada desse
procedimento pode ser encontrada em Loureiro,
Sachsida,  e Carneiro (2001).

2
 A Tabela 10, encontrada no apêndice do trabalho,
apresenta as médias e percentuais das variáveis
mais importantes retiradas da amostra.

RBEE_v5_n1.p65 02/08/2005, 11:4810



11

R. Bras. Eco. de Emp.  2005; 5(1): 7-16

M.O. Souza; O.R.A. Câmara

Banco Central.  Isso faz com que a participação

proporcional dos altos funcionários dessas

empresas seja relevante no DF, elevando a

média salarial da região.

Se considerarmos apenas os homens na

indústria financeira, encontramos que: o

salário horário médio para o emprego

principal ou único é de R$ 43,79 (média

mensal de R$ 1.694,54); 60% dos homens

são sindicalizados; 49% trabalham em

empresas do setor público; a média de

educação é de 12,5 anos de estudo e a média

de horas trabalhadas por semana é de 39,4.

Considerando apenas as mulheres,

encontramos que: o salário horário médio para

o emprego principal ou único é de R$ 32,05

(média mensal de R$ 1.153,92); 56% das

mulheres são sindicalizadas; 45% trabalham

em empresas do setor público; a média de

educação é de 12,4 anos de estudo e a média

de horas trabalhadas por semana é de 36,9.

Como se pode observar, o salário horário

médio dos homens é 36,6% maior que o das

mulheres na indústria financeira. Se

considerarmos todas as indústrias, esta a

diferença salarial cai para 18,0%.

Se considerarmos apenas os brancos

(homens e mulheres) na indústria financeira,

encontramos que: o salário horário médio para

o emprego principal ou único é de R$ 40,24

(média mensal de R$ 1.522,42); 58% dos

brancos são sindicalizados; 46% trabalham

em empresas do setor público; a média de

educação é de 12,6 anos de estudo e a média

de horas trabalhadas por semana é de 38,3.

Considerando apenas os não brancos

(homens e mulheres), encontramos que: o

salário horário médio para o emprego

principal ou único é de R$ 32,25 (média

mensal de R$ 1.194,20); 58% dos não brancos

são sindicalizados; 51% trabalham em

empresas do setor público; a média de

educação é de 11,7 anos de estudo e a média

de horas trabalhadas por semana é de 38,1.

Como se pode observar, o salário horário

médio dos brancos é 24,8% maior que o dos

não brancos na indústria financeira. Se

considerarmos todas as indústrias, a diferença

salarial sobe para 90,4%.

Os diferenciais salariais observados nos

casos acima podem, em parte, ser explicados

pelas diferenças nas características médias de

cada grupo.  A parte do diferencial atribuída à

discriminação será calculada na seção seguinte

do trabalho, aplicando o método de Blinder-

Oaxaca conforme descrito na metodologia.

Resultados EmpíricosResultados EmpíricosResultados EmpíricosResultados EmpíricosResultados Empíricos

Para as regressões estimadas, utilizamos
as variáveis descritas na Tabela 1:

RBEE_v5_n1.p65 02/08/2005, 11:4811



12

R. Bras. Eco. de Emp.  2005; 5(1): 7-16

Discriminação e viés de seletividade: uma análise da indústria financeira brasileira

Estimando a regressão para homens e para
mulheres, encontramos os seguintes valores
para os betas dos regressores, conforme tabela
2 a seguir:

Os sinais das variáveis estão de acordo
com o esperado pela teoria do capital humano.
A idade e a educação possuem retorno
positivo sobre os salários, os brancos ganham

mais que os não brancos, os sindicalizados ganham
mais, quem trabalha no sudeste e no DF ganha
mais e quem ocupa cargos mais elevados (variável
diretor) possui melhores salários.  A variável
fultime se mostrou negativa enquanto a variável
setor foi positiva, apesar de alguns autores
considerarem que elas poderiam ter outro sinal
(ver Polachek e Siebert, 1993).  Se o sinal da
variável fultime fosse positivo, indicaria que o
diferencial compensatório positivo exigido pelos
trabalhadores para trabalharem mais horas seria
maior que o diferencial compensatório negativo
exigido pelos empregadores, devido ao retorno
decrescente na produtividade do trabalho do

indivíduo com relação ao tempo.  Como o sinal
encontrado é negativo, indica que o segundo
efeito, neste caso, deve ser maior.  Se o sinal da
variável setor fosse negativo, indicaria que as
empresas públicas estariam aplicando um
diferencial compensatório negativo devido à
maior estabilidade no emprego e outros benefícios
dados aos trabalhadores.  Como o sinal é positivo,
pode estar indicando a prática de um salário de
eficiência por parte do setor público.

Decompondo o diferencial de salários
observados entre homens e mulheres pelo
método Blinder-Oaxaca, construímos a Tabela
3 conforme abaixo:
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Conforme observamos na Tabela 3, da
diferença de 35,4% entre os salários de
homens e mulheres, 19,9% (ou 56,4% da
diferença total) é atribuída à discriminação.
Os outros 15,4% (ou 43,6% da diferença
total) podem ser explicados por diferenças
nas médias observadas entre os dois grupos,
ou seja, pela melhor qualificação e demais
características dos homens.

Os retornos (betas observados) para as
variáveis idade, educação e diretor são
bastante próximos entre os grupos.  A
constante e os retornos das variáveis fultime
e raça são melhores para os homens, enquanto
que os retornos das variáveis setor, sindicato,
sudeste e df são melhores para as mulheres.

Também podemos observar que o que está
impactando mais a discriminação é a
constante, que eleva o salário dos homens em
20%, em média.

Para verificarmos se existe viés de
seletividade na entrada de homens e mulheres
no setor publico, ou seja, verificarmos se existe
discriminação contra mulheres na entrada em
empresas do setor público, adaptamos o
procedimento sugerido por Heckman (1979).
Calculamos, pelo método probit, a
probabilidade dos homens e das mulheres que
trabalham na indústria financeira estarem
empregados numa empresa do setor público.
Os resultados estão descritos na Tabela 4.

Através dos erros dos modelos probit
estimados, calculamos as razões inversas de
Mill e as introduzimos nas regressões
originais, encontrando os resultados descritos
na Tabela 5:

A Tabela 5 mostra que o coeficiente
relacionado à razão de Mill foi estatisticamente
insignificante para os dois grupos.  Portanto,
não podemos afirmar se existe ou não viés de
seletividade na amostra.
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Elaborando agora a regressão para brancos
e não brancos, encontramos os seguintes
valores para os betas dos regressores, conforme
Tabela 6:

Os sinais das variáveis são iguais aos
obtidos nas regressões de homens e mulheres,
incluindo agora a variável sexo, que indica
que os homens ganham em média mais que

as mulheres, conforme esperávamos.
Efetuando a decomposição de Blinder-
Oaxaca, encontramos os resultados presentes
na Tabela 7:

Da diferença de 30,6% entre os salários
de brancos e não brancos, 20,7% (ou 67,5%
da diferença total) é atribuída à discriminação.
Os outros 10,0% (ou 32,5% da diferença

total) podem ser explicados por diferenças
nas médias observadas entre os dois grupos.
Os coeficientes que estão tendo maior impacto
a favor dos brancos na determinação da
discriminação são a constante e a idade.

Para verificarmos se existe viés de
seletividade na entrada de brancos e não
brancos no setor publico, repetimos o
procedimento adotado no caso de homens e
mulheres. Os resultados obtidos no modelo
probit estão descritos na Tabela 8:

RBEE_v5_n1.p65 02/08/2005, 11:4814



15

R. Bras. Eco. de Emp.  2005; 5(1): 7-16

M.O. Souza; O.R.A. Câmara

Através dos erros dos modelos probit
estimados, calculamos as razões inversas de
Mill e as introduzimos nas regressões
originais, encontrando os resultados descritos
na Tabela 9:

A Tabela 9 mostra que, da mesma forma
que no caso de homens e mulheres, o
coeficiente relacionado à razão de Mill foi
estatisticamente insignificante para os dois
grupos.  Portanto, também não podemos
afirmar se existe ou não viés de seletividade
para brancos e não brancos na amostra.

ConclusãoConclusãoConclusãoConclusãoConclusão

Identificamos que, na industria financeira

brasileira, o logaritmo do salário horário dos

homens é 35,4% maior que o das mulheres, e

o dos brancos é 30,6% maior que o dos não

brancos.  Da diferença salarial observada entre

homens e mulheres, 56,4% é atribuída à

discriminação, enquanto que no caso dos

brancos e não brancos, 67,5% é atribuída à

discriminação.

Comparando esses números com os
resultados obtidos por Loureiro, Sachsida e
Carneiro (2001), observamos que o
percentual da diferença salarial entre homens
e mulheres explicado pela discriminação, na
industria financeira, é menor do que o
apurado em todas as faixas etárias no caso dos
advogados.  O resultado é interessante, pois a
priori esperaríamos que a discriminação para
as advogadas fosse menor, devido ao seu maior
acesso às leis e a justiça.  Novos estudos se
fazem necessários para identificarmos as
possíveis causas dessa aparente contradição.
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Se compararmos os resultados da
discriminação na indústria financeira com os
demais resultados discutidos na segunda seção
do presente trabalho, observamos que, de
maneira geral, a discriminação na indústria
financeira explica relativamente uma menor
parte da diferença salarial entre homens e
mulheres e entre brancos e não brancos.
Portanto, identificamos um peso menor da

discriminação na determinação dos salários
na indústria financeira.  Uma das possíveis
explicações poderia ser o elevado nível
educacional nessa indústria.

Com relação às barreiras à entrada no setor
público, os resultados não foram conclusivos.
Novas pesquisas podem ser feitas no intuito
de verificar se essas barreiras realmente
existem neste mercado.
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